
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 
 
sSSS 
 Pregão eletrônico 015/2023 

Edital 128/2023 
Processo licitatório 143/2023 

 
Repartição interessada: Prefeitura Municipal de Agudos  
  
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO  
  
Regime: CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇO 
  
Tipo: MENOR VALOR GLOBAL 
  
Legislação aplicada: REGIDO PELA LEI 8.666/93 e suas alterações, Lei 10520/2002  
  
 O município de Agudos/SP, cuja sede administrativa está situada na Avenida 
Sargento Andirás, 183 – Centro – CEP 17.120-031 – Agudos – SP, sob o C.N.P.J 
4.137.444/0001-74, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE,  torna 
público que está realizando licitação, sob a modalidade de Pregão Eletrônico 
015/2023, tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  que será regida pela Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2.002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, 
as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, da Lei Estadual nº 
6.544, de 22 de novembro de 1.989, e suas alterações e da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de 
agosto de 2.014. As propostas deverão obedecer às especificações e exigências 
constantes deste instrumento convocatório.   
 
Data limite para o cadastramento das propostas: até as 13:50hrs do dia 
15/09/2023 
 

Data da sessão:  15/09/2023  

Horário:   14h00  
Local: Site eletrônico: https://agudos.licitapp.com.br// 
  
 1 – DO OBJETO  
 
O objeto desta licitação, na modalidade Pregão eletrônico é O (SRP) sistema de 
registro de preços visando furura e eventual contratação de empresa especializada na 
administração, suporte, operação e gerenciamento de meio de pagamento para o 
fornecimento de benefício eventual de alimentação, por meio de crédito em cartão 
(tipo impresso com código de autenticação barras, ou QR Code ou cartão com leitura 
via tarjeta ou chip) e aplicativo para celular, contando com sistema de concessão de 
benefício, vinculação ao CPF do usuário, sistema de gerenciamento, controle de saldo 
e senha numérica pessoal, para aquisição de materiais de consumo de primeira 
necessidade em estabelecimentos comerciais do gênero (tais como supermercados, 
armazéns, mercearias, açougues, comércio de laticínio e/ou frios, padarias e similares 
no município de Agudos - SP), destinados aos usuários da Política de Assistência 
Social, conforme critérios técnicos e características mínimas obrigatórias, conforme 
regulado na Lei Municipal Nº 5.743 de 16 de Agosto de 2023. 

 
1.2 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 
integrante:  

https://agudos.licitapp.com.br/
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Anexo I - Termo de Referência;  
Anexo II - Modelo de Proposta de Preço;  
Anexo III - Modelo de declaração unificada;  
Anexo IV - Minuta Contratual.  
  
 
2 - ÓRGÃO(S) REQUISITANTE(S)  
 
2.1 - O(s) objeto(s) ora licitado(s) foi (foram) requisitado(s) pelo(s) seguinte(s) 
órgão(s): Prefeitura Municipal de Agudos  
 
 3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
3.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Secretaria 
Municipal Desenvolvimento Social e Econômico de Agudos.  
 
Ficha 120 
Aplicação 510.00000 
  
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA  
  
4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR VALOR GLOBAL, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste  
Edital.  
  
4.2 - Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
4.3 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes 
inferiores ao do último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, 
em ambos os casos, a redução mínima entre eles de R$ 0,10 (dez centavos) 
aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance 
recebido, quando ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor;    
   
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
  
5.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar 
esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para 
impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis, 
da data fixada para a abertura da sessão pública do certame.  
  
5.1.1- As impugnações ao Edital e pedidos de esclarecimentos deverão ser feitas no 
próprio sistema do pregão eletrônico, no campo específico para tal finalidade.  
  
5.1.2 - Caberá ao secretário municipal que subscreveu o edital, com o auxílio que 
julgar necessário, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados da data do recebimento da impugnação.  
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 5.1.3 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste 
PREGÃO.  
  
5.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, 
em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por 
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo 
e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, 
efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.  
  
5.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via sistema do pregão 
eletrônico.   
  
5.3.1- O(A) Secretário(a) Municipal que subscreveu o edital responderá aos pedidos 
de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais que julgar necessário.  
  
5.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
  
5.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo secretário, nos autos do processo de licitação.  
  
5.4.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração  
  
6 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR  
 
6.1 - Poderá participar da Licitação qualquer pessoa jurídica do ramo que 
atenda as exigências e condições contidas no presente edital.  
 
6.1.1 – A licitação será realizada por sistema eletrônico, cujo endereço de acesso é: 
https://agudos.licitapp.com.br// obedecidas as condições previstas neste edital.  
 
  6.1.1.1 – Orientações para cadastro do licitante no sistema do pregão: 
https://agudos.licitapp.com.br/tutorial 
 
6.1.1.2– Na aba “processos”, seção “Manuais”, o licitante encontrará informações 
para adequações e melhor participação no pregão.   
 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA PREGAO NET 
 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 
fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 
 
a) Acessar o vídeo curso para utilizar a plataforma neste link       Vídeo Curso Completo 
 
a) Acessar o painel pregão eletrônico neste link       https://agudos.licitapp.com.br// 
  

https://agudos.licitapp.com.br/
http://lagoadourada.pregaonet.com.br/
https://agudos.licitapp.com.br/tutorial
https://agudos.licitapp.com.br/VideoCurso
https://agudos.licitapp.com.br/
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 b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não 

tenho cadastro, assim, será direcionado para a página (httpNovoUsuario). Feito isto, 
preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema.   
 
OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa  
(FORNECEDOR).   
 
c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 
sistema;   
 
d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 
andamento no sistema; automaticamente um CONVITE será enviado para o email 
informado, para que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações 
necessárias e inicie a operacionalização do sistema.   

INSTRUÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EM PREGÕES 
 
Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação (certidões/proposta 
escrita/declarações) o representante da empresa deverá logar com a opção 
Usuário/Representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com este perfil que será 
anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos 
da empresa que o credenciou.   
 
OBSERVAÇÕES:   
 
1- Havendo um representante cadastrado, este poderá participar de quaisquer pregões nesta 
prefeitura e outras que utilizam esta plataforma, porém sempre que a empresa quiser 
cadastrar um novo usuário (Representante para Sessão), será necessário fazer o login: com 
a opção FORNECEDOR, CNPJ e SENHA. Após cadastrar proposta eletrônica e anexar 
os documentos de habilitação e proposta formal o representante deverá assinar 
comprovante de participação antes da data e horário marcados para abertura da 
sessão. O comprovante se encontra no canto superior direito da tela. Sem a assinatura 
deste comprovante, a empresa não participará do pregão. Após assinatura do 
comprovante a licitante não conseguirá alterar documentos ou proposta eletrônica.   
 
2- O vídeo curso disponibilizado é completo, e contém muitas informações que irão facilitar 
o acesso e operação em nossa plataforma. link       Vídeo Curso Completo 

 
6.2 - Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas:    
  
6.2.1 - Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
  
6.2.2 - Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;  
 
6.2.3 - Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou 
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que sejam as suas formas de constituição;   
 
6.2.4 - Que estiverem incursas nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, 
da Lei nº 8.666/93;  
 

https://agudos.licitapp.com.br/VideoCurso
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 6.2.5 - Estrangeiras que não funcionam no país.  

 
6.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  
 
6.3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita - se às penalidades cabíveis.  
 
6.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  
 
6.5 - Cópia deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de 
avisos localizado no hall da Prefeitura Municipal de Agudos/SP, no horário de 9:00 
às 17:00 horas e disponível integralmente no site www.agudos.sp.gov.br.  
 
 
7 - DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
 
7.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema do pregão 
eletrônico SH3, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma eletrônica.  
 
7.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão.  
 
7.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.  
 
8 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
  
8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
assinada com a descrição completa do objeto ofertado e o preço (deverá ser 
informado na proposta o(s) profissional(is) que prestará(ão) os serviços), até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de senha, e após finalizado o envio não será possível 
adicionar ou excluir documentos, desta forma pedimos que certifique de que todos 
os documentos foram anexados antes de finalizar os envios. 
 
8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123 de 2006.  

http://www.agudos.sp.gov.br/
http://www.lagoadourada.mg.gov.br/
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8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  
  
8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.   
 
8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
 
8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a)(a) e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances.  
  
9 – DA PROPOSTA  
 
O Licitante deverá anexar a proposta formal no sistema até o horário marcado 
para início do pregão, bem como cadastrá-la, conforme orientações a seguir:  
 
9.1 - DO PREENCHIMENTO ELETRÔNICO DA PROPOSTA  
 
9.1.1 - A proposta deverá ser cadastrada no sistema de pregão eletrônico, com 
preenchimento dos seguintes campos:  
 
9.1.1.1 - Valor unitário e total do item; 
  
9.1.1.2 - Descrição do objeto;  
 
9.1.2 - As informações constantes do preenchimento eletrônico da proposta não 
poderão identificar o licitante, sob pena de desclassificação, pois o licitante somente 
poderá ser conhecido após o encerramento dos lances.  
 
9.1.3- O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 
a) Valor unitário – deverá ser aquele obtido como resultado da aplicação do 

percentual referente à Taxa de Administração sobre o valor do Ticket de R$ 150,00 

(Cento e Cinquenta Reais) para fins de cadastramento de proposta e posterior 

disputa de lances no sistema.; 

a.1.) Se o licitante propuser 0,00% (zero por cento) de Taxa de Administração, o 

valor a lançar no campo “Valor Unitário” será de R$ 150,00 (Cento e Cinquenta 

Reais) 

a.2.) Se o licitante propuser percentual de 0,20% (vinte centésimos por cento) de 
Taxa de Administração, o valor 

a lançar no campo “Valor Unitário”, será de R$ 150,30 (Centro e Cinquenta Reais e 
Trinta Centavos); 
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a.3.) Somente será admitido percentual de Taxa de Administração positivo ou zerada, não 
sendo aceita apresentação de taxa negativa, conforme acórdão do processo TC-010031.989.22-1, 
publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), em 11 de maio de 2022. 
  
9.2 DA PROPOSTA FORMAL ANEXADA NO SISTEMA DO PREGÃO  
 
9.2.1 O Licitante deverá anexar proposta formal, juntamente com os demais 
documentos até o horário determinado para início da sessão, a qual deverá 
atender aos seguintes requisitos: 
  
9.2.1.1 - Redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, devidamente datada e assinada;   
 
9.2.1.2 - A razão social do licitante, o endereço completo, o número da inscrição no 
CNPJ, o número do telefone, fac-símile e e-mail, quando houver;  
 
9.1.1.3 - Identificação do número do Pregão Eletrônico;  
 
9.1.1.4 - Especificação do objeto cotado, de acordo com a descrição completa do 
produto ofertado, conforme exigido no Anexo I do Edital;  
 
9.1.1.5 - Preço unitário do objeto cotado, sem conter alternativas de preço ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;  
 
9.1.1.6 - Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;  
 
 9.2 -Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   
 
9.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  
 
9.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
9.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  
  
9.5.1 - A falta de indicação de prazo de validade será entendida como aceitação do 
prazo de validade de 60 (sessenta dias), que é condição mínima.  
  
10 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
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 neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
  
10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes. 
 
10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global, o qual será obtido como 
resultado da aplicação do percentual referente à Taxa de Administração sobre o valor 
do Ticket de R$ 150,00 (Cento e Cinquenta Reais) para fins de cadastramento de 
proposta e posterior disputa de lances no sistema. 
 
10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
10.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
 
10.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
10.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
10.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
10.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
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 10.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
 
10.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
  
10.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
10.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
 
10.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro os 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.22. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, (menor 
percentual de taxa de administração sobre o valor global estimado), não sendo 
admitidas ofertas com taxas negativas (descontos), conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
10.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
10.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
10.25. No caso de o empate resultar de propostas sem qualquer percentual, ou 
seja, manifestamente zero, portanto, com empate real, o sorteio ocorrerá entre 
todos os participantes independente do regime de tributação de acordo com o 
artigo 49, II da mesma LC 123/06. 
 
10.25.1 A ausência de vantajosidade acarretará a aplicação como critério de 
desempate, o sorteio nos termos do artigo 45 e artigo 3º §2º e incisos da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
10.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
10.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
10.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas úteis, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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 complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 
 
10.29. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
 

 11 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
11.1 - Encerrada a etapa de negociação, O(a) pregoeiro(a)(a) examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos.  
 
11.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, cujo preço final seja 
superior ao preço máximo fixado, se houver, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  
 
11.2.1 – O (A) pregoeiro(a) poderá abrir diligência em qualquer fase para fins de 
esclarecimentos que se fizerem necessários  
 
11.3 - Considera-se inexequível a proposta que se enquadre no § 1º do art. 48 da 
Lei nº 8.666/1993, e que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou a totalidade da remuneração. 
  
11.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita.  
 
11.5 - O(a) pregoeiro(a)(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.   
 
11.5.1 - É facultado ao(a) pregoeiro(a)(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   
 
11.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a)(a), 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) pregoeiro(a)(a), 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta.  
 
11.6 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a)(a) 
examinará a proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.  
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 11.7 - Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a)(a) suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
11.8 - O(a) pregoeiro(a)(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital.  
 
11.8.1 - Também nas hipóteses em que o(a) pregoeiro(a)(a) não aceitar a proposta 
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor.  
 
11.8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
  
11.9 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a)(a) 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
12.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, O(a) pregoeiro(a)(a) verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e outros que julgar pertinente para 
averiguar a existência de impedimentos em contratar com a Administração Pública.  
 
12.1.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
 
12.1.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.  
 
12.1.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.  
 
12.2 - Constatada a existência de sanção, O(a) pregoeiro(a)(a) reputará o licitante 
inabilitado por falta de condição de participação.  
 
12.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
 
12.3.1 – o prazo poderá ser prorrogado por solicitação formal e justificada do licitante, 
desde que formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pelO(a) 
pregoeiro(a)(a).  
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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 12.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
 
12.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
 
12.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
12.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
 
12.7 - Os licitantes deverão anexar no sistema do pregão eletrônico no tempo hábil, 
previamente à abertura da sessão do pregão, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, COMO CONDIÇÃO PARA SUA HABILITAÇÃO:  
 
12.8 - Habilitação Jurídica:   
 
 
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
 
12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/, https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-
na-relacao-de-apenados e https://www.portaltransparencia.gov.br/pessoa-
juridica/busca/lista?pagina=1&tamanhoPagina=10& ). 
  
 
12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
12.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
 
12.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 
12.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
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12.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
12.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 
12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
12.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes à CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
12.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
12.8.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com as 
respectivas alterações, se houver, devidamente registrado e arquivado na repartição 
competente; 
 
a.1.) Poderá ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento 
à alínea “a”, do subitem 14.8.1, desde que esteja devidamente consolidada às 
demais alterações; 
  
 
b) Tratando-se de Sociedade Anônima, cópia da publicação no Diário Oficial da 
Ata da Assembleia que aprovou o estatuto e elegeu os atuais administradores e da 
certidão de arquivamento na repartição competente; 
 
c) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira, para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 
 
d) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 
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OBSERVAÇÃO: 
 
- O ramo de atividade constante do objeto social deverá ser compatível ao objeto ora 
licitado, o que será comprovado por meio de consulta ao CNAE. 
 
12.8.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em vigor, emitido no máximo a 90 (noventa) 
dias anteriores à data da sessão; 
 
b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, 
bem como, de regularidade trabalhista e junto a FGTS; 
 
b1) A prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser atendida pela 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União e de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
Secretaria da Receita Federal, ou documento equivalente que comprove a 
regularidade. 
 
b2) A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser atendida pela 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Certidão Negativa quanto à dívida ativa, ou documento que comprove a 
regularidade perante a totalidade de tributos de competência estadual pertinente ao 
objeto da licitação. 
 
b3) Certidão Negativa de Débitos Municipais (CNDM), expedida pelo Município do 
seu domicílio; 
 
b4) A Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais e trabalhistas instituídos por 
lei, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, ou documento 
equivalente que comprove a regularidade. 
 
II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitido pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho. 
  
 
12.8.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÈCNICA 
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 a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por 
meio da apresentação de ATESTADO(S) expedido(s), necessariamente em nome 
do licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que 
a empresa fornece ou já forneceu, satisfatoriamente, produtos e serviços iguais ou 
semelhantes ao objeto desta licitação, independente do quantitativo. 
 
a1) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante. 
 
b) Declaração comprometendo-se a apresentar, como condição para a 

assinatura do respectivo Contrato Administrativo, a relação dos estabelecimentos 

credenciados, na qual deverão constar: O rol de credenciados da CONTRATADA 

poderá ser composto por hipermercados, supermercados, minimercados, padarias, 

armazéns, açougues, peixarias, mercearias, sacolões, hortimercados, comércio de 

laticínios e/ou frios e outros similares, que forneçam gêneros alimentícios, 

observadas as seguintes quantidades e localidades mínimas: 

 

LOCALIDADE /CIDADE QUANTIDADE MÍNIMA DE 
ESTABELECIMENTOS 

CONVENIADOS/CREDENCIADOS 

QUANTIDADE MÍNIMA DE 
SUPERMERCADOS 

AGUDOS 14 03 

BAURU 06 03 

LENÇOIS PAULISTA 04 02 

DISTRITO DE DOMÉLIA 03 01 

ÁGUAS DE SANTA BARBARA 04 02 

 
 
b1) Independentemente da relação de credenciados apresentada, o credenciamento 
deverá ser disponibilizado pela empresa contratada a todos os estabelecimentos 
comerciais deste Município que tenham interesse em fazer parte da rede 
credenciada. 
 
12.8.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 
 
a) Certidão Negativa de Falência, ou cópia autenticada, expedida pelo Cartório 
de Distribuição da Comarca da sua sede, com data atualizada, o que deverá ser de, 
no máximo, 90 (noventa) dias de antecedência à data de abertura dos envelopes 
(artigo 31, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993); 
 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
b1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 
 
b2) Nos termos do verbete da súmula nº 50, do E. TCE/SP, a licitante que estiver 
com Plano de Recuperação Judicial/Extrajudicial homologado/deferido pelo juízo 
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 competente não se exime de apresentar os demais documentos de habilitação 

econômico-financeira previstos neste Edital; 
 
b3) Para as empresas que estão em processo de recuperação judicial e extrajudicial 
devem apresentar as declarações nos termos que seguem: 
 
I - Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do CONTRATO deverá apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome 
do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a 
LICITANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial; 
  
 
II - Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que 
no momento da assinatura do CONTRATO deverá apresentar comprovação 
documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial. 
 
c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovado através de publicação ou 
cópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, estando 
devidamente registrados em seus órgãos de competência, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá que assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
 
d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações; 
 
d.1) O Balanço Patrimonial deverá estar assinado por Contador ou outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC). 
 
e) Demonstrativo de Índices Financeiros, em papel timbrado da empresa, 
extraídos do balanço apresentado, para fins de análise das condições financeiras da 
licitante. 
 
e.1) A situação financeira das licitantes será aferida mediante obtenção de índices 
de liquidez corrente (LC), liquidez geral (LG) e solvência geral (SG), superiores a 1 
(um), resultantes da aplicação das fórmulas: 
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e.2) Os Índices serão apresentados em números inteiros e de até 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula com arredondamento. 
 
e.3) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de liquidez geral, solvência geral e liquidez correntes, deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo do item pertinente. 
 
12.8.4.1 Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a um ano, 
o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e 
demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento. 
 
12.8.4.2. De acordo com o Decreto Federal n° 8.538/2015, art. 3º, na habilitação 
em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 
materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social e dos Índices 
Financeiros. 
  
12.8.4.3. Caso a licitante seja Cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112, 
da Lei 5764/1971, ou de declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
12.9 -   Outros documentos:  
 
12.19.1 - Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA,  contendo a  
DECLARAÇÃO REFERENTE AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO no inciso XXXIII 

do art. 7o da Constituição Federal, e, ainda declaração quanto ao PORTE DA EMPRESA 
, DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O EDITAL, INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO E DE NÃO TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE,  outras 
conforme exigido no modelo  constante do ANEXO III.  
  
12.10 - A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte 
individual ou sociedade cooperativa mencionada no artigo 34 da Lei nº 11.488 de 
2007, seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital.  
 
12.10.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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12.11 - Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, e considerando a sua qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
 
12.12 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, a licitante também tiver com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
  
12.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
O(a) pregoeiro(a)(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma.  
 
12.14 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital.  
 
12.15- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor.  
 
13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
13.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 2 (DUAS) horas, a contar da solicitação do(a) pregoeiro(a)(a) no sistema 
eletrônico e deverá:  
 
13.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;  
  
13.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  
 
13.1.3 - Indicação do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. 
A falta de indicação do prazo de validade na proposta implica a aceitação do prazo 
de 60 dias;  
 
13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso.  
 
13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
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 13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos, e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 
8.666/93).  
 
13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros. No caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
 
13.4 - A oferta deverá ser firme, precisa e limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
  
13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
  
13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
   
14 - DOS RECURSOS  
 
14.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte, será 
concedido o prazo mínimo de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
 
14.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) pregoeiro(a)(a) verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 
admite ou não o recurso, fundamentadamente.  
 
14.2.1 - Nesse momento o (a) pregoeiro(a)(a) não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
 
14.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.  
 
14.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
14.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   
 
14.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital.   
  
15 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 
 
sSSS 
  

15.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
15.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam; e  
 
15.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º, da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
15.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta.  
 
15.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.  
 
15.2.2 - A convocação será feita por (“chat”) ou e-mail, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  
 
 16 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
16.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do(a) pregoeiro(a)(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
 
16.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.   
 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
17.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
 
18 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
  
18.1 - Após a homologação da licitação, poderá ser realizada contratação, sendo 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 
18.2 - O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de 
Compra/Ordem de Compra/Pedido de Material), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
18.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
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 meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar 

da data de seu recebimento.  
 
18.2.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
18.3 - O Aceite da Nota de Empenho, Autorização de Compra, Ordem de Compra, 
Pedido de Material ou instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
 
18.3.1 - A referida nota de empenho, autorização, ordem, pedido ou instrumento 
equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666 de 1993;  
 
18.3.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; e  
 
18.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
 
18.4 - No caso de utilização de Termo de Contrato, o prazo de vigência da 
contratação é até o termino do exercício financeiro.  
 
18.5 - No caso de utilização de instrumento equivalente ao Termo de Contrato (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de Compra/Pedido de 
Material), o prazo de vigência da contratação é de 60 dias, prorrogável conforme 
previsão no referido instrumento equivalente ou no termo de referência.  
 
18.6 - Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2001.  
 
18.7 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato.  
 
18.8 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato.  
 
 19 -  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
 
19.1 - As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são 
as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 
 
sSSS 
   

 20 -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
  
20.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência e Minuta Contratual, anexos a este Edital.  
 
 21 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
21.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência e Minuta Contratual, anexos a este Edital.  
 
 22 -  DO PAGAMENTO  
 
22.1. O contratado será remunerado pela taxa de administração, admitindo-se, tão 
somente, que ela seja maior ou igual a zero, conforme acórdão do processo TC-
010031.989.22-1, publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-
SP), em 11 de maio de 2022. 
 
22.2. A taxa de administração será fixa e irreajustável. 
 
22.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a efetiva carga 
nos cartões alimentação dos beneficiários, oportunidade em que deverá ser 
apresentada a Nota Fiscal, de acordo com as exigências administrativas em 
vigor e constantes em Edital e Contrato celebrado. Submetendo-o aos estágios 
previstos nos artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64 (empenho, liquidação e 
pagamento), inviabilizando, portanto, sua antecipação à administradora dos 
benefícios de acordo com decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo sobre os autos e-TC 11392/989/23-2. 
 
22.4. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta bancária de titularidade 
da CONTRATADA, e somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo 
servidor competente do Departamento de Finanças do Município de Agudos/SP, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação à efetiva execução do obieto desta licitação. 
 
22.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para à parte 
CONTRATANTE a título de atualização monetária, juros ou de qualquer maneira 
readequação dos valores apresentados. 
 
12.6. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a 
prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de 
pagamento. 
 
22.7. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em 
virtude de penalidade devidamente imposta, a CONTRATANTE poderá descontar de 
eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso cobrada judicialmente. 
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 22.8. Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas 

condições previstas neste edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 
 
22.9. Cada pagamento somente será efetuado após a respectiva comprovação pela 
CONTRATADA de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema 
social, mediante apresentação de comprovante de regularidade (certidão negativa) 
perante as Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede licitante, e 
comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social 
(INSS), perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e Justiça do 
Trabalho, mediante apresentação das respectivas certidões negativas. 
 

  23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
23.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520 de 2001, o 
licitante/adjudicatário que:   
 
23.1.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
 
23.1.2 - Apresentar documentação falsa;  
 
23.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
 
23.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
  
23.1.5 - Não mantiver a proposta;  
 
23.1.6 - Cometer fraude fiscal; e  
 
23.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo.  
 
23.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP/MEI 
o encerramento da fase de lances.  
23.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
23.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
  
23.3.2 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 
valor do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a etapa do cronograma 
físico-financeiro de obras não cumprido;  
 
23.3.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não 
realizada, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com a possibilidade, ainda, 
de cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.   
 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 
 
sSSS 
 23.3.4 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
 
23.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados.  
 
23.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  
 
23.5 - Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado 
com a administração pública Municipal também serão aplicadas as sanções 
administrativas em face de infrações cometidas por algum licitante no momento da 
realização do pregão, o agente público deve se ater as disposições contidas na 
legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei nº 10.520/01 traz em seu artigo 7º as 
condutas vedadas aos licitantes e às sanções aplicáveis no caso do cometimento de 
tais infrações;  
  
23.6 -  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no sistema de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais.   
  
23.7 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 
acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.  
  
23.8 - As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por 
provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no 
instrumento convocatório.  A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente 
com as demais sanções restritivas de direitos, constantes da legislação.  
  
23.9 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá também ser aplicada àqueles que:  
Retardarem a execução do pregão;  
Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e;   
Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.   
  
23.10 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que:   
 
23.10.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;   
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23.10.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
23.10.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.   
  
23.11 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade 
de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor 
por eventuais perdas e danos causado à Administração.   
  
23.12 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
  
23.13 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 
1993.  
  
23.14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
  
23.15 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência.  
   
 24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
24.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico.  
 
24.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
pregoeiro(a)(a).  
 
24.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.  
24.4 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.  
 
24.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  
 
24.6 - É facultada ao(a) pregoeiro(a)(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo licitatório.  
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 24.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a)(a) poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem substância das propostas ou dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.    
 
24.8 - A diligência poderá ser promovida por meio de visitas às licitantes, destinadas 
a averiguar a capacidade operacional e produtiva das empresas.  
 
24.9 - No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a)(a) poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  
 
24.10 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
  
24.11 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
24.12 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
24.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração.  
 
24.14 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
  
24.15 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
24.16 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.agudos.sp.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Agudos/SP, Avenida Sargento Andirás, 183 – 
Centro – CEP 17.120-031 – Agudos – SP, em dias úteis, no horário de 09:00 às 
17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados.   
 
24.17 - Solicitação de informações visando ao perfeito entendimento deste Edital, 
deverão ser encaminhados para o e-mail: licitacao@agudos.sp.gov.br, 
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, ou diretamente na sede da 
Prefeitura, Divisão de licitações, no endereço indicado neste Edital, até 3 (três) dias 
úteis anteriores à data de abertura, indicada no preâmbulo deste Edital.  
  

http://www.agudos.sp.gov.br/
http://www.lagoadourada.mg.gov.br/
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 ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 1 - OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por objeto a (SRP) sistema de registro de preços visando furura e 

eventual Contratação de empresa especializada na administração, suporte, operação e gerenciamento de 

meio de pagamento para o fornecimento de benefício eventual de alimentação, por meio de crédito em 

cartão (tipo impresso com código de autenticação barras, ou QR Code ou cartão com leitura via tarjeta ou 

chip) e aplicativo para celular, contando com sistema de concessão de benefício, vinculação ao CPF do usuário, 

sistema de gerenciamento, controle de saldo e senha numérica pessoal, para aquisição de materiais de 

consumo de primeira necessidade em estabelecimentos comerciais do gênero (tais como supermercados, 

armazéns, mercearias, açougues, comércio de laticínio e/ou frios, padarias e similares no município de Agudos 

- SP), destinados aos usuários da Política de Assistência Social, conforme critérios técnicos e características 

mínimas obrigatórias, conforme regulado na Lei Municipal Nº 5.743 de 16 de Agosto de 2023. 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 Considerando que o acesso à alimentação adequada é um direito humano contemplado no artigo 25 da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; 

2.2 Considerando que, no Brasil, a partir da Emenda Constitucional nº 64/2010, a alimentação foi incluída na 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, como direito social do cidadão; 

2.3 Considerando que a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e 

suas modificações) prevê em seu artigo 1º que “A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é 

Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas”; 

2.4 Considerando que a LOAS define como benefícios eventuais “as provisões suplementares e provisórias 

que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública (Redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 2011)“; 

2.5 Considerando que, ainda segundo LOAS, a concessão e o valor dos benefícios eventuais são definidos pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, previstos nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais; 

2.6 Considerando que, no âmbito do município de Agudos - SP, os benefícios eventuais são regulamentados 

pela Resolução n.º 07 de 29 de agosto de 2023, do Conselho Municipal de Assistência Social; 

2.7 Considerando que a mesma resolução indica que “No âmbito da Proteção Social Básica serão ofertados 

Benefícios Materiais através dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, com provisão de Auxílio 

com alimento, passagens e documentação pessoal”; 

2.8 Considerando que, atualmente, a provisão de alimentos se dá através do benefício eventual Cesta Básica; 

2.9 Considerando que a guarda das cestas básicas nos CRAS demanda de amplo espaço, o qual está sujeito à 

umidade, insetos, mudanças de temperatura, etc.; 

2.10 Considerando que várias pessoas possuem dificuldades em levar a cesta básica do CRAS até sua casa 

devido ao peso dos alimentos, e que, muitas vezes, essas pessoas pagam pelo transporte, gerando custo ao 

beneficiário; 

2.11 Considerando que o formato de provisão de alimentos atual (Cesta Básica) não assegura o acesso à 

alimentação saudável e adequada às necessidades das famílias atendidas; 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 
 
sSSS 
 2.12 Considerando que muitas pessoas possuem restrições alimentares e/ou necessitam de uma dieta 

diferenciada, não podendo usufruir dos alimentos fornecidos atualmente pela Cesta Básica; 

2.13 Considerando que, com a mudança para a concessão do benefício de segurança alimentar em crédito, as 

famílias terão maior autonomia para adquirir os itens de acordo com suas necessidades; 

2.14 Considerando que, historicamente, as empresas vencedoras das licitações para o fornecimento das 

Cestas Básicas são de outros municípios, e que a mudança para benefício em crédito fomentará o comércio 

local e gerará renda para o município de Agudos - SP; 

2.15 Considerando a LEI Nº 5.743, de 16 de agosto de 2023 que Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência 

Social do município de Agudos e dá outras providências”. 

2.16 Considerando que a provisão de benefícios eventuais é um direito garantido pela Constituição Federal, 

e que estes devem estar disponíveis à população nas situações de vulnerabilidade social a que ela esteja 

exposta, sendo que a continuidade da oferta destes benefícios se dará pela contratação continuada deste 

serviço. 

2.17 Justifica-se que a alternativa mais adequada à realidade concreta dos munícipes é a provisão de 

alimentação e itens de primeira necessidade através de concessão de benefício eventual através de cartão 

alimentação aos beneficiários. 

3 - DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

A seleção e Registro de Preço para Futura e Eventual Contratação de empresa especializada na administração, 

suporte, operação e gerenciamento de meio de pagamento para o fornecimento de benefício eventual de 

alimentação, por meio de crédito em cartão (tipo impresso com código de autenticação barras, ou QR Code 

ou cartão com leitura via tarjeta ou chip) e aplicativo para celular, contando com sistema de concessão de 

benefício, vinculação ao CPF do usuário, sistema de gerenciamento, controle de saldo e senha numérica 

pessoal, para aquisição de materiais de consumo de primeira necessidade em estabelecimentos comerciais 

do gênero (tais como supermercados, armazéns, mercearias, açougues, comércio de laticínio e/ou frios, 

padarias e similares no município de Agudos - SP), destinados aos usuários da Política de Assistência Social, 

conforme critérios técnicos e características mínimas obrigatórias, conforme regulado na Lei Municipal Nº 

5.743 de 16 de Agosto de 2023, será realizado na modalidade de licitação PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério 

de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. 

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES DE QUANTIDADES 

 

DESCRIÇÃO 
 

QTD 
 

TAXA % 
VALOR 

UNITÁRIO / 
CARTÃO 

VALOR A SER 
PAGO / UNID 

CARTÃO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR GLOBAL 

Prestaçao de serviços de 
administraçao, gerenciamento, 
emissao e fornecimento de 
cartoes magnéticos/ele tronicos 
conforme descrito no termo de 
referência em anexo. 

 
1200/mês 

14.400/ano 

0,00% 150,00 150,00 180.000,00 2.160.000,00 

 

O Empresa deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento como segue: 

a) Valor unitário – deverá ser aquele obtido como resultado da aplicação do percentual referente à Taxa 

de Administração sobre o valor do Ticket de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).; 

a.1.) Se o licitante propuser 0,00% (zero por cento) de Taxa de Administração, o valor a lançar no campo “Valor 

Unitário” será de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais); 
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 a.2.) Se o licitante propuser percentual de 0,20% (vinte centésimos por cento) de Taxa de Administração, o 

valor a lançar no campo “Valor Unitário”, será de R$ 150,30 (cento e cinquenta reais e trinta centavos); 

a.3.) Somente será admitido percentual de Taxa de Administração positivo ou zerada, não sendo aceita 

apresentação de taxa negativa, conforme acórdão do processo TC-010031.989.22-1, publicado pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), em 11 de maio de 2022. 

4.1. A quantidade estimada é de 1200 (um mil e duzentos) usuários mensais da Política de Assistência Social. 

4.1.1 As quantidades estimadas não implicam ainda em obrigatoriedade de contratação pela Administração 

Pública Municipal durante a vigência do contrato, servindo apenas como referencial para a elaboração das 

propostas dos licitantes. 

4.2. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, alterar mensalmente as quantidades estabelecidas no item 

4.1, devido às questões relacionadas a inclusões e exclusões de beneficiários, ou outras eventualidades 

previstas em legislação municipal, não devendo isso causar custos à CONTRATANTE e/ou usuários ou alterar 

o percentual oferecido a título de taxa de administração, constante no contrato. 

4.3. O valor unitário a ser creditado poderá, ainda, ser modificado através de autorização por Lei Municipal 

ou Decreto Municipal do Poder Executivo de Agudos/SP. Neste caso, o valor alterado deverá ser aditivado ao 

Termo de Contrato e os valores já creditados nos cartões não poderão ser suprimidos ou alterados, exceto 

em caso de erro ou irregularidade devidamente comprovada. 

5 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Do Fornecimento dos Cartões: 

5.1.1. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico do Município da CONTRATANTE enviará 

uma listagem com os dados de todos os beneficiários que receberão os cartões de auxílio-alimentação; 

5.1.2. Os Cartões de auxílio alimentação do tipo eletrônico/magnético com chip de segurança e senha 

individual, deverão: 

5.1.2.1. Ser personalizados com nome dos beneficiários, razão social do CONTRATANTE, data de validade; e 

nome, endereço, telefone e CNPJ da Contratada. 

5.1.2.2. Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível, assim como possibilitar recargas 

mensais; 

5.1.2.3. Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado com o nome do 

beneficiário impresso na parte externa, no endereço da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

Econômico da Prefeitura Municipal de Agudos/SP, localizado na Avenida Celidônio Neto, n°. 241, Centro, 

Agudos/SP, no horário de 08h00min às 17h00min (horário local), em dias úteis, aos cuidados da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico da Prefeitura Municipal de Agudos/SP, sem qualquer custo 

de frete ou similar; 

5.1.2.4. Os desbloqueios dos cartões serão feitos pelos beneficiários, através de Central de Atendimento 

Eletrônico; 

5.1.3. O primeiro cartão de auxílio-alimentação de cada beneficiários da CONTRATANTE, independentemente 

da data de sua investidura, será arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

5.1.4. A CONTRATADA deverá garantir a substituição de pelo menos 01 (um) cartão de auxílio-alimentação, 

nas mesmas características e condições definidas para o primeiro envio, quando solicitado pelos 

beneficiários, nos casos de extravio, perda, roubo ou furto; 
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 5.1.5. Os cartões entregues pela CONTRATADA que não atenderem às especificações contidas neste Termo 

ou apresentarem quaisquer defeitos, serão rejeitados ficando a CONTRATADA obrigada a providenciar sua 

reposição e entrega no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da 

notificação; 

5.1.6. Fora os casos acima mencionados, o custo de emissão de outros cartões será arcado pelos beneficiários, 

conforme valores informados pela CONTRATADA. 

5.2. Da disponibilização dos créditos nos cartões de auxílio-alimentação dos beneficiários: 

5.2.1. A solicitação de créditos será efetuada mensalmente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social e Econômico da Prefeitura Municipal CONTRATANTE com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis 

da data prevista de crédito conforme item 5.2.2; 

5.2.2. Os valores a serem creditados em cada cartão deverão ser disponibilizados no 10° (décimo) dia de cada 

mês, podendo, todavia, ocorrer mudança na data informada mediante comunicação formal da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico à CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

5.2.3. O descumprimento do prazo de disponibilização do crédito conforme estabelecido no item 5.2.2 poderá 

ensejar a aplicação de penalidades; 

5.2.4. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos/magnéticos, se não utilizados dentro do mês de 

competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os beneficiários 

da CONTRATANTE em hipótese alguma sejam prejudicados; 

5.2.5. A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida no item 5.2.2 não está vinculado 

ao pagamento da Nota Fiscal mensal, ficando a cargo da CONTRATADA as providências para o recebimento 

dos valores em tempo hábil para receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a cláusula/tópico de 

pagamento; 

5.2.6. O pagamento da Nota Fiscal está vinculado ao envio de todos os documentos necessários à liquidação 

da despesa. O não pagamento da Nota Fiscal por problemas documentais, não isenta à CONTRATADA de 

efetuar os créditos nas datas previstas no cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Econômico da Prefeitura Municipal CONTRATANTE. 

5.3. Dos Serviços disponibilizados: 

5.3.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet para os usuários dos cartões os seguintes 

serviços: 

a) Após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o 

beneficiário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível; 

b) Serviços via WEB para consulta de saldo do cartão, informações sobre novos créditos - data e valor; extrato 

constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada; 

c) Relatório via WEB ou impresso, a pedido da CONTRATANTE, contendo os dados das transações efetuadas 

com cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações trazerem local, horário 

e valor da transação; 

d) Solicitação de segunda via de cartão eletrônico alimentação e senha através de central de atendimento 

telefônico de 24 horas/dia - 07 (sete) dias por semana; 

e) Central de Atendimentos de 24 horas/dia - 07 (sete) dias na semana. 
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 5.3.2. Garantir o necessário treinamento e suporte para implementação e operacionalização da tecnologia 

empregada; 

5.3.3. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua exclusiva 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela parte CONTRATANTE. Os créditos a 

serem lançados nos cartões dos beneficiários serão líquidos. 

5.3.4. Disponibilizar mensalmente a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico da 

Prefeitura Municipal de Agudos a relação dos beneficiários, contendo os valores, a data de crédito e o mês de 

referência; 

5.3.5. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e totais 

contendo nome do beneficiário, valor base de cálculo e o valor efetivamente estornado, além da referência 

do atendimento (protocolo); 

5.3.6. A CONTRATADA deverá em até 5 (cinco) dias úteis da data da publicação do contrato no Diário Oficial 

eletrônico do Município de Agudos/SP informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 

0800 ou similar, sem custos adicionais para a CONTRATANTE, que atenderá a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Econômico solucionando as demandas decorrentes da administração e 

gerenciamento, e aos beneficiários 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, para os serviços 

de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata solicitação de 2° via), bloqueio, desbloqueio de cartão, 

alteração de senha pelo próprio beneficiário, consulta de rede credenciada, consulta de saldo e para 

esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício. 

5.3.7. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de carga e recarga, 

prestar suporte e treinamento aos servidores do CONTRATANTE designados para operar o sistema fornecido, 

objetivando o pleno cumprimento dos serviços; 

5.3.8. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito existente no cartão 

atual para outro cartão que será solicitado pelo fiscal do CONTRATANTE; 

5.3.9. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem como, se 

necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido, e creditá-lo a favor 

da CONTRATANTE, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos beneficiários; 

5.3.10. O cartão eletrônico/magnético com chip de segurança e senha individual referente ao auxílio-

alimentação deverá ser aceito como meio de pagamento, nas redes credenciadas pela CONTRATADA, quando 

da aquisição de gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista. 

5.3.11. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de, no mínimo, 90 

(noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los. 

5.3.12. Após o prazo estabelecido no item 5.3.11, o saldo remanescente será devolvido à CONTRATANTE 

mediante crédito em conta corrente, no prazo de 30 (trinta) dias. 

5.4. Da Rede de Estabelecimentos Credenciados 

5.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, durante toda a vigência do contrato, rede de estabelecimentos 

comerciais conveniados ativos, especializados no oferecimento de gêneros alimentícios de primeira 

qualidade. 

5.4.2. O rol de credenciados da CONTRATADA poderá ser composto por hipermercados, supermercados, 

minimercados, padarias, armazéns, açougues, peixarias, mercearias, sacolões, hortimercados, comércio de 
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 laticínios e/ou frios e outros similares, que forneçam gêneros alimentícios, observadas as seguintes 

quantidades e localidades mínimas: 

 

LOCALIDADE /CIDADE QUANTIDADE MÍNIMA DE 
ESTABELECIMENTOS 

CONVENIADOS/CREDENCIADOS 

QUANTIDADE MÍNIMA DE 
SUPERMERCADOS 

AGUDOS 14 03 

BAURU 06 03 

LENÇOIS PAULISTA 04 02 

DISTRITO DE DOMÉLIA 03 01 

ÁGUAS DE SANTA BARBARA 04 02 

 

5.4.3. Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que sua rede credenciada possui 

estabelecimentos que apresentam condições de atender, de imediato, 50% (cinquenta por cento) da 

quantidade mínima de Estabelecimentos Conveniados/Credenciados estabelecida no subitem 5.4.2. 

5.4.4. Se necessário, proceder o respectivo credenciamento dos outros 50% (cinquenta por cento) 

estabelecimentos deverão ocorrer no prazo de até 30 (dias) dias, contados a partir da data indicada na 

autorização para início dos serviços, que ocorrerá em até 10 (dez) dias da publicação do extrato do contrato 

no Diário Oficial do Município. 

5.4.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do 

contrato, a rede credenciada, observada a quantidade e localidade mínima de estabelecimentos e suas 

respectivas localizações definidas por este Termo de Referência, devendo comprovar, sempre que solicitado 

pela CONTRATANTE, que possui o mínimo de estabelecimentos credenciados, nas condições expostas neste 

Termo de Referência. 

5.4.6. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos estabelecimentos credenciados 

visando à melhoria no atendimento dos beneficiários. 

5.4.6.1. A contratada deverá atender à solicitação de que trata o subitem 5.4.6 no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, contados do efetivo recebimento do pedido, objetivando suprir as necessidades dos beneficiários, 

ou na impossibilidade, oferecer o credenciamento de estabelecimentos alternativos que deverão ser 

aprovados pela CONTRATANTE. 

5.4.7. A CONTRATADA deverá manter atualizada a relação de estabelecimentos credenciados, comunicando, 

imediatamente, qualquer alteração. 

5.4.8. A CONTRATADA deverá garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos 

credenciados/conveniados e reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento comercial 

credenciado; 

5.4.9. A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, na forma digital, o cadastro 

completo e atualizado dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 

6 - DA AMOSTRA 

Não se aplica a esta contratação. 

7 - DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
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 7.1. A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos para a prestação dos servIços: 

7.1.1. No ato da assinatura do contrato: 

7.1.1.1. Apresentação da rede credenciada conforme descrição e quantitativos mínimos solicitados no item 

5.4.3; 

7.1.2. Em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do contrato: 

7.1.2.1 - Para emissão e entrega dos primeiros cartões; 

7.1.2.2. Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar conforme 

descrições na clausula "prestação do serviço"; 

7.1.3. Em até 05 (cinco) dias úteis durante contrato: 

7.1.3.1. Emissões subsequentes de cartões rejeitados, adicionais e nos casos de extravio, perda, roubo ou 

furto; 

7.1.4. Em até 30 (trinta) dias da data indicada na autorização para início dos serviços, que ocorrerá em até 10 

(dez dias) da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município: 

7.1.4.1. Se necessário, proceder o respectivo credenciamento dos outros 50% (cinquenta por cento) 

estabelecimentos conforme item 5.4.4. 

7.1.5. Período de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização: 

7.1.5.1. Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese do usuário deixar de utilizar o sistema 

de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo; 

7.1.5.2. Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de encerramento ou rescisão do 

contrato. 

7.1.6. Conforme o cronograma de crédito: 

7.1.6.1 - Disponibilização mensal do crédito no 10° (décimo) dia de cada mês, podendo, todavia, ocorrer 

mudança na data informada mediante comunicação formal da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social e Econômico à CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

7.2. Caso seja verificada a necessidade de entrega urgente, o fiscal da contratação poderá acordar o prazo de 

entrega diretamente com a CONTRATADA; 

7.3. O recebimento PROVISORIO dar-se-á: 

7.3.1. Do cartão entregue, através da conferência de acordo com a descrição constante no termo de 

referência; 

7.3.1.1. Estando o cartão em desacordo com as especificações exigidas neste Termo, e apresentarem vício de 

qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e devolvidos, conforme o caso, ficando a 

CONTRATADA obrigada a substitui-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, contados da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em 

atraso quanto ao prazo de execução; 

7.3.2. Do serviço, com a confirmação dos créditos aos beneficiários do Auxilio Social na data prevista; 

7.4. O recebimento DEFINITIVO ocorrerá com a verificação integral das características dos cartões entregues 

e o serviço prestado pela CONTRATADA; 
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 7.5. O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto à qualidade do 

fornecimento dos cartões e serviços prestados. 

8 - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do Contrato será acompanhada por servidores previamente designados pela Administração 

Municipal CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/1993, que deverão atestar a realização dos 

serviços contratados. 

8.2. Aos servidores investidos na função de fiscal compete: 

8.2.1. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando todas as ações 

necessárias para a regularização das falhas ou defeitos constatados; 

8.2.2. Receber, acolher e atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação 

dos serviços, para fins de pagamento; 

8.2.3. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidades, bem como efetuar as 

glosas na Nota Fiscal/Fatura; 

8.2.4. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e 

descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das 

sanções cabíveis, resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

8.2.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deverão ser solicitadas a seus 

superiores, em tempo hábil, a adoção de medidas convenientes nos casos em que as providências necessárias 

ultrapassem sua competência de fiscalização, consoante disposto no art. 67, §$ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

8.3. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da Fiscalização do 

Contrato, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas pelo CONTRATANTE; 

8.4. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização do Contrato durante a execução do objeto contratado 

não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela prestação dos serviços; 

8.5. A Fiscalização do Contrato será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 

9 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. Responsabilizar-se pela entrega dos cartões de auxílio-alimentação no local, prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.2. Confeccionar os cartões com os dados a serem informados pelo CONTRATANTE, com tecnologia que 

permita ao beneficiário vinculado à CONTRATANTE o acompanhamento e controle dos créditos 

disponibilizados, conforme previsto na cláusula/item "prestação do serviço; 

9.3. Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos cartões, a 

fim de evitar qualquer tipo de falsificação, clonagem ou fraude; 

9.4. Fazer o repasse dos créditos nas datas estabelecidas pela CONTRATANTE, conforme previsto na cláusula 

de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal pelo CONTRATANTE, quando a 

CONTRATADA der causa, por qualquer motivo, dos fatos que ensejaram o não pagamento (falta de 

documentos, problemas de irregularidade fiscal, erros na emissão da Nota Fiscal, entre outros); 
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 9.5. Manter durante a vigência contratual todas as condições de habilitação exigidas quando da contratação, 

em especial àquelas relativas à regularidade fiscal, comprovando-as sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE; 

9.6. Manter em funcionamento a Central de Atendimento Telefônico/Internet - Serviço de Atendimento ao 

Cliente - SAC, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações e serviços, 

além de receber comunicações de interesse da CONTRATANTE e de seus beneficiários, conforme previsto na 

cláusula "prestação do serviço"; 

9.7. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto, roubo ou extravio do cartão, através de Central de 

Atendimento 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Emitir a segunda via dos cartões nos casos estabelecidos na cláusula "prestação do serviço e transferir o 

saldo remanescente para o novo cartão, quando solicitado pelo beneficiário por meio da Central de 

Atendimento; 

9.9. Disponibilizar mensalmente os relatórios previstos neste termo; 

9.10. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos cartões eletrônicos, 

através de arquivos eletrônicos; 

9.11. Reembolsar os estabelecimentos comerciais credenciados, pontualmente, independente da vigência do 

Contrato, EXCLUINDO desde já toda e qualquer obrigação da CONTRATANTE em relação a essa incumbência; 

9.12. Manter nas empresas credenciadas e/ou filiadas na sua rede, indicação de adesão ao sistema objeto 

deste Termo; 

9.13. Fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade de seus serviços; 

9.14. Disponibilizar na forma digital a relação dos estabelecimentos que atendam às necessidades dos 

beneficiários vinculado à CONTRATANTE, com informações relativas ao nome e endereço dos respectivos 

credenciados, os quais poderão ser substituídos pela CONTRATADA, desde que tal alteração não implique na 

diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço; 

9.15. Comunicar ao CONTRATANTE sempre que necessário qualquer deficiência em relação aos serviços 

prestados, por meio de funcionário devidamente credenciado, mantendo registro dos fatos ocorridos durante 

a execução do Contrato, respondendo integralmente por sua omissão; 

9.16. Não subcontratar, ceder ou transferir, parcial ou total, o objeto contratado; 

9.17. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que vier 

a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais 

envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e normas legais vigentes; 

9.18. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros 

não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 

do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

9.19. Deverá ser efetuado pontualmente o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, mesmo após o término da vigência do contrato e durante a validade do 

cartão, ficando claro que a CONTRATANTE não responderá solidária nem subsidiariamente por qualquer 

reembolso. 

9.20. Assumir inteira responsabilidade sobre todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

contribuições fiscais e outros que venham a incidir sobre os serviços desta contratação; 
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 9.21. Arcar com os custos diretos e indiretos, tais como impostos, taxas, contribuições, a que estiver sujeito, 

assim como os custos de emissão e entrega dos cartões. 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Designar servidores para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços contratados, com 

responsabilidade de fazer anotações e registros de todas as ocorrências, propondo a aplicação das 

penalidades previstas na legislação, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena de 

responsabilidade; 

10.2. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 

10.3. Requisitar os créditos referentes ao auxílio-alimentação por meio eletrônico disponibilizado pela 

CONTRATADA, especificando os valores devidos a cada beneficiário; 

10.4 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários ao cumprimento do contrato; 

10.5 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços; 

10.6. Rejeitar os produtos/serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

estabelecendo prazo razoável para sua correção; 

10.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo, após o 

cumprimento das formalidades legais; 

10.8. Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de beneficiários autorizados a 

demandar os serviços contratados. 

11 - DAS PENALIDADES 

11.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação dos serviços 

adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/1993, a saber: 

a) Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízo para 

a CONTRATANTE; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, acrescido de multa de mora 

diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal dos créditos, no caso de descumprimento dos prazos 

para repasse dos valores estabelecidos no presente Termo de Referência; 

b.1) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, nos casos em que a 

CONTRATADA: 

b.1.1) Descumprir os prazos estabelecidos nos itens 7.1.2.1, 7.1.3 e 7.1.4.1; 

b.1.2) Não atender às obrigações previstas nos itens 9.7, 9.8 e 9.9, em especial o serviço de bloqueio de cartão 

nos casos de perda, roubo ou extravio; 

b.2) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, por ocorrência, nos casos em 

que a CONTRATADA não cumprir com o disposto nos itens 5.3.3, 5.3.4, 9.10, 9.15, 9.17, 9.18; 

b.3) Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, em relação a 

cada um dos cartões enviados fora dos padrões, características e condições descritas nos itens 5.1.2, 5.1.3, 

5.1.4, 5.1.5; 
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 c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo de até 02 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

d.1) A reabilitação será realizada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração dos prejuízos, após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior. 

11.2. As multas não são compensatórias e não excluem as perdas e danos resultantes. 

11.3. As sanções previstas nos subitens "a", "" e "d" do item 11.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do 

subitem "" do item 11.1, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

12 - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O contratado será remunerado pela taxa de administração, admitindo-se, tão somente, que ela seja 

maior ou igual a zero, conforme acórdão do processo TC-010031.989.22-1, publicado pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), em 11 de maio de 2022. 

12.2. A taxa de administração será fixa e irreajustável. 

12.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a efetiva carga nos cartões alimentação dos 
beneficiários, oportunidade em que deverá ser apresentada a Nota Fiscal, de acordo com as exigências 
administrativas em vigor e constantes em Edital e Contrato celebrado. (, submetendo-o aos estágios previstos 
nos artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64 (empenho, liquidação e pagamento), inviabilizando, portanto, sua 
antecipação à administradora dos benefícios) e-TC 11392/989/23-2. 
 
12.4. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, e 

somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente do Departamento de 

Finanças do Município de Agudos/SP, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação à efetiva execução do obieto desta licitação. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para à parte CONTRATANTE a título de atualização monetária, juros ou de qualquer maneira 

readequação dos valores apresentados. 

12.6. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a prestação dos serviços, o 

período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

12.7. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidade 

devidamente imposta, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for 

o caso cobrada judicialmente. 

12.8. Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital 

no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 

12.9. Cada pagamento somente será efetuado após a respectiva comprovação pela CONTRATADA de que se 

encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação de comprovante de 
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 regularidade (certidão negativa) perante as Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

licitante, e comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), perante o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e Justiça do Trabalho, mediante apresentação das 

respectivas certidões negativas. 

13 - DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL 

Apresentar atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

em relação à empresa licitante, que comprovem a prestação de serviços compatíveis com as características 

indicadas neste Termo de Referência; 

14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Será informado pelo Departamento de Finanças do Município de Agudos/SP, a ser inserida no edital da 

Licitação. 

15 - VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia seguinte à data de publicação 

no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 

sessenta meses, a critério do CONTRATANTE e desde que verificada a vantajosidade das condições 

contratadas, nos termos do art. 57, II da Lei n° 8.666/93, observados os seguintes requisitos: 

a) Se os serviços foram prestados regularmente; 

b) Se a administração mantém o interesse na realização do serviço; 

c) Se o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; e 

d) A manifestação de interesse expressa da CONTRATADA na prorrogação do serviço. 

16 - FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

Por oportuno, indico como FISCAL e como GESTORA ALINE BORRO BOCARDO, Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social e Econômico, dos contratos oriundos do referido certame licitatório. 

 

Agudos-SP, 01 de setembro de 2023. 

FERNANDO OCTAVIANI 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 143/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 015/2023 

 
A simples apresentação desta Proposta é considerada como indicação bastante de que 

inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame  

  DADOS DO LICITANTE   

DENOMINAÇÃO:    

ENDEREÇO:    

CEP:  FONE:  FAX:  

E-MAIL:   CNPJ:  

 
 

 
DESCRIÇÃO 

 
QTD 

 
TAXA 
% 

VALOR 
UNITÁRIO 
/ 

CARTÃO 

VALOR 
A SER 

PAGO / 
UNID 
CAR
TÃO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 

Prestaçao de serviços 
de administraçao, 
gerenciamento, 
emissao e 
fornecimento de 
cartoes 
magnéticos/ele 
tronicos conforme 
descrito no termo de 
referência em anexo. 

 
1200/mês 
14.400/an
o 

     

 
A Empresa deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento como segue: 

a) Valor unitário – deverá ser aquele obtido como resultado da aplicação do percentual 

referente à Taxa de Administração sobre o valor do Ticket de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais).; 

a.1.) Se o licitante propuser 0,00% (zero por cento) de Taxa de Administração, o valor a 

lançar no campo “Valor Unitário” será de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais); 

a.2.) Se o licitante propuser percentual de 0,20% (vinte centésimos por cento) de Taxa de 

Administração, o valor a lançar no campo “Valor Unitário”, será de R$ 150,30 (cento e 

cinquenta reais e trinta centavos); 
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 a.3.) Somente será admitido percentual de Taxa de Administração positivo ou zerada, não 

sendo aceita apresentação de taxa negativa, conforme acórdão do processo TC-

010031.989.22-1, publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), em 

11 de maio de 2022. 

 
Dados bancários: Banco: _________ Agência: _____________ Conta: 
_______________ 
 
 
 A proposta apresentada, deverá conter marca e modelo dos aparelhos que 
serão utilizados. 
 
   Validade da Proposta: 60 dias  
Condições de Pagamento:  mensalmente, no prazo de até 30 DIAS após recebimento 
das Notas fiscais  
 
Prazo de prestação: Conforme edital  
  

_________________, __ de _________ de 2023 
 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 

Identificação do representante legal:  
Cargo: 
CPF 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 
 
sSSS 
  
ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 
  
AO(a) pregoeiro(a)(a) e equipe de apoio  
Prefeitura Municipal de AGUDOS/SP  
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023  
 
Pelo presente instrumento, a empresa ...................., CNPJ nº .................., com sede 
na ............................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
  
  
DECLARAÇÃO DE ENDRAMENTO ME/EPP SE FOR O CASO (   ) Declara, sob as penas do 
artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.   (marcar 
se for o caso)   
  
DECLARAÇÃO REFERENTE AO INCISO XXXIII do art. 7º da CF - Declaramos, 
para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o 
inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.  
  
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO: “Declaro que estou ciente e concordo com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no edital”.  
   
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS: “Declaro sob as penas da lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores”.  
   
DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE: “Declaro que não possuo, 
em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da 
Constituição Federal”.  
    
..............................., ........, ................................... de 2023.  
Local e Data   / Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/Cargo)  
  
  
  

 

 

 

 

 

https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA nºxxx 
PROCESSO N.º 143/2023  
PREGÃO ELETRÔNICO 015/2023  
  
ATA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AGUDOS E EMPRESA  
   
Aos  dias do mês de __________ de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE AGUDOS, pessoa jurídica 
de direito público, com sede na Praça Tiradentes n° 650 – Centro – CEP 17.120-023 – Agudos – SP, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, SENHOR FERNANDO OCTAVIANI, de ora em 
diante designado MUNICÍPIO, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de 
seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) 
DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis 
Federais nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em 
epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.   
   
DETENTORA (S):    
   
DETENTORA 1    
Denominação: ..............................................    
Endereço: .....................................................    
CNPJ: ...........................................................    
Representante Legal: ...................................    
  

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a (SRP) sistema de registro de preços visando furura e eventual 

Contratação de empresa especializada na administração, suporte, operação e gerenciamento de meio de 

pagamento para o fornecimento de benefício eventual de alimentação, por meio de crédito em cartão (tipo 

impresso com código de autenticação barras, ou QR Code ou cartão com leitura via tarjeta ou chip) e 

aplicativo para celular, contando com sistema de concessão de benefício, vinculação ao CPF do usuário, 

sistema de gerenciamento, controle de saldo e senha numérica pessoal, para aquisição de materiais de 

consumo de primeira necessidade em estabelecimentos comerciais do gênero (tais como supermercados, 

armazéns, mercearias, açougues, comércio de laticínio e/ou frios, padarias e similares no município de 

Agudos - SP), destinados aos usuários da Política de Assistência Social, conforme critérios técnicos e 

características mínimas obrigatórias, conforme regulado na Lei Municipal Nº 5.743 de 16 de Agosto de 2023. 

 
1.2. O Termo de Referência está vinculado a este contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA II – DOS PRAZOS, DA VIGÊNCIA, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA 

 
2.1- Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado com o nome do beneficiário impresso 

na parte externa, no endereço da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico da Prefeitura Municipal 

de Agudos/SP, localizado na Avenida Celidônio Neto, n°. 241, Centro, Agudos/SP, no horário de 08h00min às 17h00min 

(horário local), em dias úteis, aos cuidados da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico da 

Prefeitura Municipal de Agudos/SP, sem qualquer custo de frete ou similar; 

2.1.1. Os cartões de auxílio-alimentação do tipo eletrônico/magnético com chip de segurança e senha individual 

deverão: 

2.1.2 Ser personalizados com nome do beneficiario, razão social do CONTRATANTE, data de validade; e 
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 nome, endereço, telefone e CNPJ da CONTRATADA. 

2.1.3 Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível, assim como possibilitar recargas 

mensais; deverão ser entregues nos locais determinados no ato da solicitação pelo Departamento competente. 

2.2. A solicitação de créditos será efetuada mensalmente pelo Secretaria de Desenvolvimento Social e 

Economico CONTRATANTE com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data prevista de crédito 

conforme item 2.2.1; 

2.2.1 Os valores a serem creditados em cada cartão deverão ser disponibilizados no 10° (décimo) dia de cada  

mês, podendo, todavia, ocorrer mudança na data informada mediante comunicação formal do Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Economico à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

2.3. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis se houver interesse e previsão legal. 

2.4. A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos para a prestação dos serviços: 

2.4.1. No ato da assinatura do contrato/ata: 

2.4.2. Apresentação da rede credenciada conforme descrição e quantitativos mínimos solicitados no item 5.4.2, 

do Termo de Referência; 

2.5. Em até 05 (cinco) dias úteis, após a publicação do contrato: 

2.5.1. Para emissão e entrega dos primeiros cartões; 

2.5.2. Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar conforme descrições 

na cláusula “prestação do serviço”, do Termo de Referência; 

2.6. Em até 05 (cinco) dias úteis, durante a execução do contrato: 

2.6.1. Emissões subsequentes de cartões rejeitados, adicionais e nos casos de extravio, perda, roubo ou furto; 

2.7. Em até 30 (trinta) dias da data indicada na autorização para início dos serviços, que ocorrerá em até 

10 (dez) dias da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município: 

2.7.1. Se necessário, proceder ao respectivo credenciamento dos outros 50% (cinquenta por cento) 

estabelecimentos conforme item 5.4.2 do Termo de Referência . 

2.8. Período de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização: 

2.8.1. Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese do usuário deixar de utilizar o sistema de 

cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo; 

2.8.2. Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de encerramento ou rescisão do contrato. 

2.9. Conforme o cronograma de crédito: 

2.9.1 Disponibilização mensal do crédito no 10° (décimo) dia de cada mês, podendo, todavia, ocorrer mudança 

na data informada mediante comunicação formal da Secretaria de Desenvolvimento Social e Economico à 

CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
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2.9.2 Caso seja verificada a necessidade de entrega urgente, o fiscal da contratação poderá acordar o prazo de 

entrega diretamente com a CONTRATADA; 

2.10. O recebimento PROVISÓRIO dar-se-á: 

2.10.1. Do cartão entregue, através da conferência de acordo com a descrição constante no Termo de 

Referência; 

2.10.2. Estando os cartões em desacordo com as especificações exigidas no Termo de Referência, e 

apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e devolvidos, conforme o caso, 

ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, contados da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

 

 
CLÁUSULA III – DA FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 

3.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos cartões no ato da entrega, bem como a realização dos 

serviços objeto deste contrato, reservando-se à Administração, por meio do responsável, o direito de não 

proceder ao recebimento, caso não encontre em condições satisfatórias, assim consideradas as mínimas 

condições de uso. 

3.2. A fiscalização, durante a execução do objeto deste contrato, será exercida no interesse da Prefeitura 

Municipal de Agudos/SP e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 

de seus agentes e prepostos. 

3.3. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato, mediante gestor nomeado para este fim, inerentes ao 

objeto, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

3.4. A CONTRATADA responde civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, e deve comunicar 

imediatamente, por escrito, à Prefeitura deAgudos, por meio do fiscal do contrato formalmente designado pela 

autoridade superior, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional. 

3.5. O recebimento será efetivado após a verificação da qualidade e quantidade do material e do serviço e 

consequente aceitação pelo setor competente. 

3.6. Recebido o objeto, se, a qualquer tempo, durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância 

com as especificações, proceder-se-á à imediata notificação da CONTRATADA para efetuar a sua substituição. 

3.7. Havendo qualquer anormalidade constatada, esta será devidamente comunicada à CONTRATADA para que 

esta providencie a correção e/ou substituição do cartão entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 

notificação. 

3.7.1. A Administração deverá informar, por escrito, à CONTRATADA, especificando a irregularidade do 

produto/serviço, o item e demais observações pertinentes. 

3.7.2. Em não sendo substituído o(s) produto(s) apresentado(s) defeituoso(s), o correspondente pagamento do 

documento fiscal será suspenso até a definitiva regularização e/ou substituição, sob qualquer hipótese. 
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3.7.3. Caso a CONTRATADA continue reiteradamente a apresentar objeto que não esteja em conformidade com 

as especificações previstas, o fato será considerado como inexecução total, gerando a rescisão do contrato com a 

consequente aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

 

 
CLÁUSULA IV – DO VALOR 

4.1. O Município pagará à CONTRATADA o valor de R$       ( ) ; 

4.2. Deverão estar incluídas no preço do objeto, todas as despesas, sem quaisquer ônus para esta 

Administração, tais como frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

 

 
CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A CONTRATADA será remunerada por taxa de administração, admitida que seja maior ou igual à zero, 

sendo que o pagamento mensal, de eventual taxa, bem como o repasse do valor administrado será efetuado em 

até 30 (trinta) dias corridos, através de Ordem Bancária, Agência e Conta Corrente informados, após a entrega da 

Nota Fiscal eletrônica em original ou Nota Fiscal/Fatura em primeira via original emitida pela própria 

CONTRATADA endereçada à Prefeitura Municipal deAgudos/SP contendo obrigatoriamente o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, número do certame e 

do contrato, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

5.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

5.3. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos 

tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução Normativa da Secretaria da 

Receita Federal em vigor. 

5.4. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciárias decorrentes da entrega dos cartões, bem como da realização dos serviços. 

5.5. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários deverão ser fornecidos pela 

CONTRATADA. 

5.6. A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à CONTRATADA, vedada sua negociação 

com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

5.7. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em 

letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

5.8. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a entrega do objeto, bem como a realização dos serviços e 

liberará a Nota Fiscal para pagamento de taxa, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. 

5.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de 

novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
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5.9.1. Em sendo entregue documentação irregular, o prazo de pagamento será interrompido e reaberto somente após 

a efetiva readequação da documentação fiscal pertinente. 

5.9.2. Nesta hipótese, não será devido pela Administração ressarcimento, atualização monetária, juros ou de 

qualquer maneira readequação dos valores apresentados. 

5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela Prefeitura Municipal, 

entre data de vencimento e ao correspondente efetivo adimplemento da parcela, serão calculados pelo IPCA-E, índice 

este fornecido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no período de inadimplência. 

5.11. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de Certidões de Regularidade do FGTS, INSS, CDNT e 

Tributos mobiliários para comprovação da regularidade fiscal da empresa durante a vigência do CONTRATO. 

5.12. O preço a ser pago pelo objeto da pretensa contratação será aquele obtido na sessão do certame 

licitatório, garantindo-se a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. 

5.13. A execução poderá ser eventualmente suspensa ou alterada, a critério da Administração, observadas, no 

que couber, as disposições constantes na Lei Federal nº 8.666/93. 

5.14. Na eventualidade de aplicação de multas, haverá a instauração de processo administrativo próprio, 

apurada a possibilidade do desconto de eventual garantia prestada pela CONTRATADA, e, em caso de 

insuficiência desta, descontar-se-á dos créditos decorrentes do pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, sem 

prejuízo da ação judicial cabível, em caso de insolvência do referido crédito. 

5.15. O pagamento será efetuado somente do serviço requisitado, por meio de requisição oficial, encaminhada 

pelo Departamento de Compras do Município deAgudos. 

5.16. A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste contrato estiver em total conformidade com as 

especificações. 

 

 
CLÁUSULA VI – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. A despesa decorrente com a contratação do objeto desta licitação correrá por meio das seguintes dotações 

orçamentárias, suplementadas se necessário: 

 
FICHA 120  
APLICAÇÃO 510.0000 

Fonte de Recursos: Próprio. 
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CLÁUSULA VII – DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. Acompanhar e fiscalizar, por meio de preposto designado pelo titular do Departamento requisitante, a 

execução da entrega dos cartões, bem como os serviços objeto deste contrato. 

7.1.1. As responsáveis pelo recebimento dos produtos e serviços, a gestora e a fiscal deste contrato foram 

designadas pelo Departamento Requisitante, sendo constados os seus nomes ao final deste instrumento. 

7.1.2. O gestor deste contrato será competente para exercer as seguintes funções: 

I - dar ciência aos seus superiores hierárquicos sobre possíveis atrasos na conclusão do procedimento licitatório; II - 

emitir ordem de entrega dos cartões, bem como para a realização dos serviços objeto deste contrato; 

III - controlar o prazo de vigência do contrato; 

IV - cuidar de solicitar contrato junto à autoridade competente, quando for o caso; 

V - designar, formalmente, por meio de documento impresso, um servidor (preferencialmente efetivo), contendo 

as devidas obrigações para ser o fiscal do contrato. 

VI - demais atribuições correlatas. 

7.1.3. O fiscal deste contrato será competente para exercer as seguintes funções: 

I - ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; II - 

esclarecer dúvidas do preposto/representante da CONTRATADA que estiverem sob a sua alçada; 

III - verificar se a entrega dos cartões, bem como a execução dos serviços está acontecendo conforme o 

pactuado; 

IV - fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais, comunicando ao gestor do contrato as irregularidades; 

V - descrever, em papel próprio, toda intercorrência na execução dos serviços e apresentar ao gestor como 

condição de cumprimento do exercício de fiscalização; 

VI – demais atribuições correlatas. 

7.1.4. O Departamento requisitante deverá manter atualizado o nome do responsável pelo acompanhamento dos 

serviços, do gestor e do fiscal deste contrato. 

7.1.5. A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, em caso de afastamento, férias, 

impedimento ou exoneração dos agentes públicos designados. 

7.1.6. A responsabilidade dos agentes públicos designados pelo Departamento requisitante perdurará até que 

seja realizada a atualização mencionada no subitem “7.1.5”. 

7.1.7. A gestão do contrato ficará a cargo da FISCAL e como GESTORA ALINE BORRO BOCARDO, 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico, dos contratos oriundos do referido certame 

licitatório. 

7.2. Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, de forma parcial ou total, mediante 

pagamento único e exclusivo dos serviços executados. 
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7.3. Solicitar à CONTRATADA a entrega dos produtos e/ou execução dos serviços, indicando o dia e o local que 

deverão ser entregues/executados, caso seja diferente do estabelecido no presente instrumento. 

7.4. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos neste contrato. 

7.5. O Departamento requisitante, por meio de representante e a qualquer tempo, terá acesso à inspeção dos 

serviços a serem prestados pela CONTRATADA, verificando as condições de atendimento à proposta. 

 
 

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 

disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/1993. 

8.2. Executar o fornecimento dos cartões, bem como a realização dos serviços em conformidade com os 

parâmetros delineados neste CONTRATO. 

8.3. Analisar as especificações, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas quando 

da execução do contrato, em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços. 

8.4. Manter à frente pessoa qualificada para representá-la junto à fiscalização. 

8.5. Prestar todos os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas. 

8.6. Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado de 

realizar o fornecimento dos produtos e execução dos serviços. 

8.7. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Município deAgudos/SP ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização. 

8.8. Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da 

execução do contrato. 

8.9. Cientificar o MUNICÍPIO do andamento das entregas e dos serviços, quando for o caso. 

8.10. Participar ao Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo. 

8.11. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições arroladas no Instrumento Contratual os 

acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento), de cada licitação. 

8.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, para os usuários dos cartões, os seguintes 

serviços: 

a) Após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o servidor tenha 

controle dos valores gastos e do saldo disponível; 

b) Serviços via WEB para consulta de saldo do cartão, informações sobre novos créditos – data e valor; extrato 

constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada; 

c) Relatório via WEB ou impresso, a pedido da CONTRATANTE, contendo os dados das transações efetuadas 

com cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações trazerem local, horário e 

valor da transação; 
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d) Solicitação de segunda via de cartão eletrônico alimentação e senha através de central de atendimento 

telefônico de 24 horas/dia – 07 (sete) dias por semana; 

e) Central de Atendimentos de 24 horas/dia – 07 (sete) dias na semana. 

8.13. Garantir o necessário treinamento e suporte para implementação e operacionalização da tecnologia 

empregada. 

8.14. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua exclusiva 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela parte CONTRATANTE. Os créditos a 

serem lançados nos cartões dos servidores serão líquidos. 

8.15. Disponibilizar, mensalmente, a Secretaria de Desenvolvimento Social e Economico da Prefeitura 

Municipal deAgudos, a relação dos servidores beneficiários, contendo os valores, a data de crédito e o mês de 

referência. 

8.16. Disponibilizar, mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e totais) contendo 

nome do servidor, valor base de cálculo e o valor efetivamente estornado, além da referência do atendimento 

(protocolo). 

8.17. A CONTRATADA deverá, em até 5 (cinco) dias úteis da data da publicação do contrato no Diário Oficial 

eletrônico do Município deAgudos/SP, informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 

0800 ou similar, sem custos adicionais para a CONTRATANTE, que atenderá ao Departamento de Recursos 

Humanos solucionando as demandas decorrentes da administração e gerenciamento; e aos beneficiários 24 

(vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com 

imediata solicitação de 2º via), bloqueio, desbloqueio de cartão, alteração de senha pelo próprio servidor, 

consulta de rede credenciada, consulta de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do 

benefício. 

8.18. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de carga e recarga e 

prestar suporte e treinamento aos servidores do CONTRATANTE designados para operar o sistema fornecido, 

objetivando o pleno cumprimento dos serviços. 

8.19. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito existente no cartão 

atual para outro cartão que será solicitado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

8.20. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem como, se 

necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido, e creditá-lo a favor da 

CONTRATANTE, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos servidores. 

8.21. O cartão eletrônico/magnético com chip de segurança e senha individual referente ao auxílio-alimentação 

deverá ser aceito como meio de pagamento, nas redes credenciadas pela CONTRATADA, quando da aquisição de 

gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista. 

8.22. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, 

para que o beneficiário possa utilizá-los. 

8.23. Após o prazo estabelecido no item 5.3.11, do Termo de Referência, o saldo remanescente será devolvido à 

CONTRATANTE mediante crédito em conta corrente, no prazo de 30 (trinta) dias. 

8.24. A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do 

contrato, a rede credenciada, observada a quantidade e localidade mínima de estabelecimentos e suas 

respectivas localizações definidas pelo Termo de Referência, devendo comprovar, sempre que solicitado pela 
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CONTRATANTE, que possui o mínimo de estabelecimentos credenciados, nas condições expostas no Termo de 

Referência. 

8.25. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos estabelecimentos credenciados 

visando à melhoria no atendimento dos beneficiários. 

8.25.1. A CONTRATADA deverá atender à solicitação de que trata o subitem 8.25, no prazo máximo de 30 

(quinze) dias úteis, contados do efetivo recebimento do pedido, objetivando suprir as necessidades dos 

beneficiários, ou na impossibilidade, oferecer o credenciamento de estabelecimentos alternativos que deverão 

ser aprovados pela CONTRATANTE. 

8.26. A CONTRATADA deverá manter atualizada a relação de estabelecimentos credenciados, comunicando, 

imediatamente, qualquer alteração. 

8.27. A CONTRATADA deverá garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos 

credenciados/conveniados e reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento comercial 

credenciado. 

8.28. A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, na forma digital, o cadastro 

completo e atualizado dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 

 
 

CLÁUSULA IX – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

9.1. As taxas e valores permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo alterações nos valores do vale-alimentação, 

bem como nas hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do inciso 

II, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93 (e suas alterações), que deverá ser comprovado pela CONTRATADA e 

aprovado pela CONTRATANTE. 

 
9.2. O equilíbrio de que trata o item anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal 

do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, 

gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma não retroativa. 

 
9.3. Ocorrendo eventual queda nas taxas praticadas no mercado, a Prefeitura convocará a(s) licitante(s) 

vencedora(s) para proceder o equilíbrio para menor, sob pena de desclassificação da proposta e aplicação das 

penalidades impostas neste Edital e contrato. 

 
9.4. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu 

valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, inciso I e § 1º da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA X – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

10.1. Obrigam-se, tanto os servidores desta Administração Pública quanto a CONTRATADA, dentre outros 

princípios, aos postulados da legalidade, moralidade, isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório e da 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

10.2. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e à aquisição 

proposta no presente instrumento, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 

apresentadas, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 
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10.3. Para os propósitos disciplinados nesta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) Prática corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do Termo de 

Contrato; 

b) Prática fraudulenta: Falsificar ou omitir atos administrativos ou fatos deles decorrentes, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou execução do Termo de Contrato, ou utilizar de artifícios para obter 

vantagens sobre os demais concorrentes; 

 

c) Prática de conluio: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes participantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão de licitação, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

 

d) Prática coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou a sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em processo de licitação ou afetar a execução do Termo de 

Contrato; 

 

e) Prática obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício de direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

CLÁUSULA XI – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou o 

lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com o Município deAgudos/SP, sem prejuízo das sanções impostas pela 

legislação vigente. 

11.2. Na hipótese de descumprimento das normas deste contrato ou da inexecução total ou parcial da entrega, o 

MUNICÍPIO, garantido a apresentação de prévia defesa, aplicará ao CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilização civil e penal cabíveis, as seguintes sanções: 

a) advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízo para a 

CONTRATANTE; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município por um 

prazo de até 05 (cinco) anos; 

c) multa, na seguinte forma: 

c.1) Multa de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, acrescido de multa de mora 

diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal dos créditos, no caso de descumprimento dos prazos para 

repasse dos valores estabelecidos no presente CONTRATO; 

c.2) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, nos casos em que a 

CONTRATADA: 

c.2.1) Descumprir os prazos estabelecidos nas cláusulas II e VIII; 
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c.2.2) Não atender às obrigações previstas nas cláusulas II e VIII , em especial o serviço de bloqueio de cartão 

nos casos de perda, roubo ou extravio; 

c.3) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, por ocorrência, nos casos em que 

a CONTRATADA não cumprir com o disposto nas cláusulas II e VIII; 

c.4) Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, em relação a 

cada um dos cartões enviados fora dos padrões, características e condições descritas na cláusula II; 

c.5) As multas que se referem os itens “c.1” e “c.2”, serão cobradas após regular procedimento administrativo; 

c.6) As multas não são compensatórias e não excluem as perdas e danos resultantes. 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de 

ilícito penal. 

11.3. As sanções estabelecidas nas letras “a”, “b” e “d” do subitem “11.2” poderão ser aplicadas juntamente com 

a da letra “c” e subitens, facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis e no prazo de 10 

(dez) dias, no caso de declaração de inidoneidade. 

11.3.1. A sujeição da aplicação das penalidades ao exercício do contraditório não impede a Administração de a bem 

do interesse público, rescindir o contrato de forma unilateral e imediata, ocasião em que a defesa e o recurso 

administrativo não terão efeito suspensivo. 

11.3.2. Os recursos contra a penalidade de multa, suspensão de contratação e declaração de inidoneidade terão 

efeito suspensivo. 

11.4. Os referidos valores das multas serão fixados em reais e atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor/IBGE) na data de sua liquidação. 

11.5. Sem prejuízo do exercício do contraditório, as penalidades previstas neste contrato poderão ser aplicadas, pela 

metade, caso a CONTRATADA demonstre que promoveu atos que reduziram efetivamente os danos 

resultantes de sua conduta, ou ainda, no caso de culpa recíproca. 

11.5.1. Se a redução dos danos for completa, as penalidades poderão ser reduzidas em até 2/3 (dois terços). 

11.6. A demonstração dos fatos ensejadores da penalidade, bem como da redução a que se referem os itens 

11.5 e 11.5.1, serão efetuadas em procedimento próprio e posteriormente submetidas à análise do Departamento 

de Negócio Jurídico, para recomendação das providências cabíveis. 

 

 
CLÁUSULA XII – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

12.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execução 

do presente contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a 

toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, 

mas não se limitando, à Lei Geral de proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018), sob pena de incidência de 

multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do valor total do 

contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 
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12.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses constantes no art. 7º 

da Lei 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; para cumprimento de obrigação 

legal ou regulatória pelo controlador pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 

necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 

convênios ou instrumentos congêneres, e nas demais condições constantes do artigo 7º da presente lei. 

 

CLÁUSULA XIII – DA OBSERVÂNCIA À LEI ANTICORRUPÇÃO 
 

13.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

13.1.1. Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000; 

13.1.2. Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto n.º 4.410/2002; 

13.1.3. Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto n.º 

5.678/2006. 

13.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras 

pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n.º 

12.846/2013; 

13.3. A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 

funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.º 12.846/2013; 

13.4. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante à 

CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao 

presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 5º. 

13.5. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da 

CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

13.5.1. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos do 

Decreto n.º 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

13.5.2. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei 

n.º 12.846/2013. 

13.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em 

conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

 

 
CLÁUSULA XIV – DA RESCISÃO 

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram as hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8666/93. 

14.2. A rescisão do contrato observará, ainda, no que tange à sua forma, o previsto no artigo 79 da Lei 8666/93, 

atendido o critério de conveniência ao serviço público. 

14.3. As consequências decorrentes da rescisão contratual observarão, no que couber, o previsto no § 2º do art. 79 

e art. 80 da Lei 8666/93. 



 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

         ESTADO DE SÃO PAULO 

 

    

    

    

 

14.4. Fica ainda entendido que a CONTRATANTE poderá declarar rescindido o contrato, independentemente 

de prévia interpelação de procedimento judiciais, em caso de falência, concordata, instauração de processo 

de recuperação judicial ou dissolução da CONTRATADA, bem como qualquer alteração do quadro acionário 

da CONTRATADA sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Integram este contrato, independente de transcrição, todos os documentos vinculados ao Processo 

de Licitação – Pregão Eletrônico 015/2023, observados, no que couber, os disciplinamentos ditados nas 

Leis Federais n°s 8.666/93 e 10.520/2002. 

15.2. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

15.3. As alterações posteriores, que se façam necessárias neste instrumento, serão efetuadas por 

“Termos Aditivos”, que integrarão o contrato, para todos os fins e efeitos de direito 

 

 
CLÁUSULA XVI – DA NOVAÇÃO 

16.1. A eventual tolerância de uma das partes não implica em novação das obrigações assumidas neste 

contrato. 

 
CLÁUSULA XVII – DO FORO 

17.1. As partes elegem o Foro deAgudos/SP para dirimir quaisquer conflitos oriundos deste Contrato, 

renunciando a qualquer outro especial ou de execução. 

E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato em 01 (uma) via digital, juntamente com 02 

(duas) testemunhas, podendo extrair quantas cópias forem necessárias. 

 

 
Agudos/SP, em de de 2023. 

 
FERNANDO OCTAVIANI 

 PREFEITO 
 MUNICIPAL CONTRATANTE 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
CONTRATADA 

 
 

************************************************** *********************************************** 

CPF Nº *******************  CPF Nº ********************** Fiscal do 

Contrato Gestor do Contrato 
 

Testemunhas: 
1)   CPF:    

 

2)   CPF:    
 


